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DECRETO Nº 3483/2017  DE 01 DE JANEIRO DE 2017. 

 

 

“Regulamenta a cessão de servidores de 

órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional, 

e dá outras providências”. 

 

 

JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAUJO, Prefeito Municipal 

de Aguaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

 

 

CONSIDERANDO a conveniência de disciplinar, em único ato 

normativo, a ser regulamentado por Lei, 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Para fins deste Decreto considera-se: 

 

        I - requisição: ato irrecusável, que implica a transferência do 

exercício do servidor ou empregado, sem alteração da lotação no órgão de 

origem e sem prejuízo da remuneração ou salário permanentes, inclusive 

encargos sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias e adicional 

de um terço; 

 

        II - cessão: ato autorizativo para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, ou para atender situações previstas em leis 

específicas, em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem alteração da lotação no 

órgão de origem; 

 

        III - reembolso: pagamento referente a parcelas da remuneração ou 

salário permanentes, já incorporadas à remuneração do cedido, inclusive 

encargos sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias e adicional 

de um terço de férias, excluídas as relativas ao exercício de cargos 

comissionados ou função de confiança e chefia no órgão ou entidade de 

origem; 

 

        III - reembolso: restituição ao cedente das parcelas da remuneração 

ou salário, já incorporadas à remuneração ou salário do cedido, de 

natureza permanente, inclusive encargos sociais;  
 

        IV - órgão cessionário: o órgão onde o servidor irá exercer suas 

atividades; e 

 

        V - órgão cedente: o órgão de origem e lotação do servidor cedido. 



Prefeitura Municipal de Aguaí  
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS  

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100- FAX: (19) 3653-7122 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 
GABINETE DO PREFEITO 

 

 

 

        Parágrafo único.  Ressalvadas as gratificações relativas ao exercício 

de cargos comissionados ou função de confiança e chefia na entidade de 

origem, poderão ser objeto de reembolso de que trata o inciso III outras 

parcelas decorrentes de legislação específica ou resultantes do vínculo de 
trabalho, tais como: gratificação natalina, abono pecuniário, férias e seu 

adicional, provisões, gratificação semestral e licença prêmio.  

 

        Art. 2º. O servidor da Administração Pública Municipal direta, suas 

autarquias e fundações poderá ser cedido a outro órgão ou entidade dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluindo as empresas públicas e sociedades de economia mista, para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança e, ainda, para 

atender a situações previstas em leis específicas. 

 

        Parágrafo único.  Ressalvadas as cessões no âmbito do Poder 

Executivo e os casos previstos em leis específicas, a cessão será 

concedida pelo prazo de até um ano, podendo ser prorrogado no interesse 
dos órgãos ou das entidades cedentes e cessionários. 

 

        Art. 3º. A cessão obedecerá aos seguintes procedimentos: 

 

        I - quando ocorrer no âmbito do Poder Executivo, será autorizada 

pelo Secretário Municipal da respectiva pasta ou autoridade competente 

de órgão integrante a que pertencer o servidor; e 

 

        II – quando ocorrer para órgão ou entidade dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, fica condicionada à anuência do Prefeito Municipal 

ou autoridade competente de órgão integrante do Poder Executivo ao qual 

o servidor estiver lotado. 
 

        Art. 4º. Na hipótese do inciso II do art. 3º, quando a cessão ocorrer 

para os Poderes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o ônus 

da remuneração do servidor cedido, acrescido dos respectivos encargos 

sociais, será do órgão ou da entidade cessionária. 

 

        § 1º O valor a ser reembolsado será apresentado mensalmente ao 

cessionário pelo cedente, discriminado por parcela remuneratória e 

servidor, e o reembolso será efetuado no mês subsequente. 

 

        § 2º. O descumprimento do disposto no § 1º implicará o término da 

cessão, devendo o servidor cedido apresentar-se ao seu órgão de origem 

a partir de notificação pessoal expedida pelo órgão ou entidade cedente. 
 

        § 3º. O dirigente máximo do órgão ou entidade cedente é o 

responsável pelo cumprimento das determinações contidas nos §§ 1º e 

2º. 
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        Art. 5º. Observada a disponibilidade orçamentária, a Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional poderá solicitar a cessão de 

servidor ou empregado oriundo de órgão ou entidade de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas 

empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança e, ainda, requisitar nos casos 

previstos em leis específicas. 

 

        Art. 6º. É do órgão ou da entidade cessionária, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira, o ônus pela remuneração ou 

salário do servidor ou empregado cedido ou requisitado dos Poderes dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios ou das empresas públicas e 

sociedades de economia mista, acrescidos dos respectivos encargos 

sociais definidos em lei. 

 

        Parágrafo único.  O ônus da cessão ou requisição prevista no caput 

não se aplica no caso de o cedente ser empresa pública ou sociedade de 

economia mista que receba recursos financeiros do Tesouro para o custeio 
total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal. 

 

        Art. 7º. O período de afastamento correspondente à cessão ou à 

requisição, de que trata este Decreto, não é considerado para todos os 

efeitos legais, inclusive para promoção e progressão funcional. 

 

        Art. 8º. As cessões de servidores da Administração pública direta, 

autárquica e fundacional para os Estados, Distrito Federal, Municípios ou 

para outros Poderes da União somente ocorrerão: 

 

        I - para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 

equivalentes, e de Natureza Especial, do Poder Executivo Municipal; 
 

        II - para o exercício de cargo de Secretário de Estado e Secretário 

Municipal ou equivalentes; 

 

        III - para o exercício de cargo de presidente de autarquia ou de 

fundação pública estadual, distrital e municipal; 

 

        IV - para o exercício de outros cargos cujas funções estratégicas 

sejam consideradas de relevante interesse para a Administração Pública, 

a critério do respectivo Chefe do Poder Executivo, e 

 

        V - para atender a leis específicas. 

 
        Art. 9º. Na hipótese do não reembolso pelos cessionários, os órgãos 

ou as entidades cedentes do Poder Executivo deverão adotar as 

providências necessárias para o retorno do servidor, mediante notificação. 
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        Parágrafo único.  O não-atendimento da notificação de que trata o 

caput implicará suspensão do pagamento da remuneração, a partir do 

mês subsequente. 

 

        Art. 10. As cessões ou requisições que impliquem reembolso pela 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, inclusive empresas 

públicas e sociedades de economia mista, somente ocorrerão mediante 

requisição do servidor pelo Chefe do Poder requerente. 

  

        § 1º Os procedimentos administrativos necessários ao cumprimento 

do disposto neste Decreto deverão ser iniciados no prazo máximo de 

sessenta dias a partir da requisição do Servidor. 

 

        § 2º É assegurado o reembolso à empresa pública ou sociedade de 

economia mista que não receba recursos para o custeio total ou parcial da 

respectiva folha de pagamento de pessoal, pelas despesas relativas a 

cessão. 

 
        Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

                 Prefeitura Municipal de Aguaí, 01 de janeiro de 2017. 

 

 

 

 

JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE ARAUJO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado e registrado na Secretaria da Prefeitura Municipal de 

Aguaí, aos Dois Dias do Mês de Janeiro do Ano Dois Mil e 

Dezessete.  


